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EDITAL DE LICITAÇÃO  

 

PROCESSO DE COMPRA LICITAÇÃO Nº 221/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2024 

Sistema de Registro de Preços 

 

PREÂMBULO 

O Município de Otacílio Costa/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob 

n.º 75.326.066/0001-75, representado pelo Prefeito, Sr. Fabiano Baldessar de Souza, o FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ sob n.º 10.433.103/0026-07, neste ato representado por 

sua gestora, Sr. João Junior Lopes Velho, torna público, para conhecimento dos interessados, que por 

meio do Agente de Contratação (Pregoeiro), Sra. Roveni de Lurdes Hamann e sua equipe de apoio, 

nomeados pela Portaria nº 335/2024, sediado Av. Vidal Ramos Júnior, 228 - Centro Administrativo - 

88540-000 - Otacílio Costa – SC, Fone: (49) 3221.8000, realizará licitação, para registro de preços, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR 

ITEM, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar Federal nº 123/06, Decretos 

Municipais nº 3.063/2021 e nº 3.442/2023, e SUBSIDIARIAMENTE a Instrução Normativa SEGES nº 

73, de 30 de setembro de 2022, e as exigências estabelecidas neste Edital.  

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 13h00 do dia 31/10/2024. 

 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 13h00min às 13h59 do dia 31/10/2024. 

 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14h00 do dia 31/10/2024. 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 955.026,50 (novecentos e cinquenta e 

cinco mil vinte e seis reais e cinquenta centavos). 

 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO  

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE MARMITAS E REFEIÇÕES PARA 

OS FUNCIONÁRIOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE OTACÍLIO COSTA, CONFORME 

CONDIÇÕES QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NA RELAÇÃO DE ITENS 

(ANEXO I) E NO TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO II).).  

 

http://www.bll.org.br/
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1.2. As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Portal 

de BLL Licitações e Leilões, no endereço eletrônico: http://bll.org.br. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5. Para os itens, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 

do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.  

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, 

o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto Municipal nº 3.063/2021. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


-

 

 
 

 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, salvo os casos expressamente permitidos em lei; 

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 0 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 0 e 0 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11. O disposto nos itens 0 e 0 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 

e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 

que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 

da Lei nº 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 0 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica. 

3.14. Do credenciamento no sistema de licitações do portal de compras eletrônicas do Bolsa de 

Licitações do Brasil: 

3.14.1. O credenciado pela empresa deverá dispor de cadastro no portal de licitações, obtenção de chave 

de identificação (login) e de senha pessoal e intransferível a ser criada pelo licitante no site 

http://bll.org.br.  

3.14.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Prefeitura do Município ou ao 

Bolsa de Licitações do Brasil - BLL, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.14.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica para a empresa licitante:  

a) presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na forma 

eletrônica;  

b) obrigar-se pelas transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 

verdadeiros seus lances e propostas;  

c) dever de acompanhar as operações no sistema eletrônico, responsabilizando-se pelo ônus decorrentes 

da perda de negócios por inobservância de qualquer mensagem emitido pelo sistema eletrônico ou de 

sua desconexão.  

3.14.4. Nos casos de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que queiram receber os benefícios 

da Lei Complementar nº. 123/06, deverão declarar sua condição no sistema.  

3.14.5. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da LC 123/06, caracterizará o crime 

de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das 

sanções previstas neste Edital.  

3.14.6. Ficará impedido de participar do presente procedimento licitatório qualquer licitante que tenha 

algum fato que o impeça de tomar parte do certame ou que tenha sido declarado inidôneo para licitar e 

contratar com a Administração Pública. 

3.14.7. A participação no Pregão, na forma eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente registro da proposta de preços e inserção dos 

respectivos documentos de habilitação exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados, data 

e horário limite estabelecido.  

3.14.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.  

3.14.9. A participação da Licitante nesta Licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital, 

e obrigará o proponente vencedor a entrega dos produtos nas condições, locais e prazos definidos.  

3.14.10. No ato constitutivo deverá estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a execução de 

atividades de natureza compatível ao objeto de licitação. 

3.14.11. Para verificação da compatibilidade entre as atividades da licitante e o objeto licitado, servirão 

para análise o código CNAE, ou as atividades descritas no Contrato Social, desde que sejam semelhantes 

ao objeto do certame. 

3.14.12. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através 

de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de 

Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico através do site 

http://bll.org.br, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
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4.3. Caso a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema ou através 

de apresentação de Declaração Unificada (ANEXO III), que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 0 ou 0 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 

às seguintes regras: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

4.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.12.1. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 0 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4.16. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através 

de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de 

Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário ou desconto; 

5.1.2. Marca/fabricante dos produtos ofertados, no que for aplicável; 

5.1.3. Quando o produto/serviço for fornecido/prestado pela própria empresa, está deverá 

informar no campo “marca” o nome “MARCA PRÓPRIA/FABRICANTE”, sob pena de restar 

caracterizada a identificação da empresa e posterior desclassificação; 

5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia, quantidade cotada.                                  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência. 

5.7.4. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na plataforma 

dopregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 

art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao  pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

5.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o 

licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas 

que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, 

com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.  

5.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 

coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.  

5.11. A Proposta deve estar no idioma oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando 

o preço de cada item, expresso em reais (R$), com 02 (dois) dígitos após a vírgula no valor unitário e 

em algarismos arábicos. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES  

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.  

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
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registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

R$ 0,01.  

6.9. O licitante não poderá excluir seu último lance ofertado após o registro no sistema, na hipótese de 

lance inconsistente ou inexequível, deverá solicitar ao pregoeiro a exclusão do referido lance.  

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.  

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública.  

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários.  

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação.  

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 

dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances.  

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo.  

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 

e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 



-

 

 
 

 

lances segundo a ordem crescente de valores.  

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 

preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 

àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais prorrogações.  

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os 

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 

sucessivos.  

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

 6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários.  

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação.  

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.  

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores.  

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

TRINTA minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto 

Municipal nº 3.063/2021.  

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
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encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada.  

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação;  

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei;  

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento;  

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle.  

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;  

6.21.2.2. empresas brasileiras;  

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009.  

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  

6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  

6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório.  
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6.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 1 (uma) hora, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados.  

6.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO  
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 

nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros:  

7.1.1. SICAF;  

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante.  

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput).  

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º).  

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação.  

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 

os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital.  

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  

7.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a 

fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes 

acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração:  

7.7.1. [indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas];  

7.7.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos 

licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado.  

7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.8.1. contiver vícios insanáveis;  

7.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

7.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação;  

7.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

7.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável.  

7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

7.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove:  

7.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

7.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

7.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 

e sobrepreço considerará o seguinte:  

7.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;  

7.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 

planilha anexa ao edital; 

7.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução.  

7.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.  

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto 

em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não 

aceitação da proposta.  

7.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semiintegrada e contratação integrada, exclusivamente para 

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físicofinanceiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato.  

7.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva 
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cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a 

produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.  

7.12.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não 

estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante 

deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

7.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta.  

7.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela 

contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 

remuneração do serviço.  

7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação;  

7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas;  

7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

7.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes.  

7.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 7.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Após a fase de aceitação e julgamento da proposta, o Pregoeiro solicitará do licitante 

classificado em primeiro lugar no item, no prazo mínimo de 01 (uma) hora, que envie seus 

documentos de habilitação. 

8.2. - É facultado ao pregoeiro prorrogar ou até reabrir o prazo estabelecido, por iniciativa própria ou a 

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

8.3. Serão exigidos para fins de habilitação, os documentos previstos no item 8.2 do  Termo de 



-

 

 
 

 

Referência (Anexo II), necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 

realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.3.1. Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão Negativa de Pedido de Concordata ou de Falência, ou de Recuperação Judicial e/ou extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em vigência.   

8.3.2.  Documentos complementares 

a) Declaração Conjunta (Anexo III); 

b) Alvará atualizado de Licença e Funcionamento do Estabelecimento, emitido pelo município do 

domicílio da sede do licitante.  

c)  Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sanitária do domicílio da sede do licitante. 

8.4. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômicofinanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.  

8.5. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 

tradução livre.  

8.6. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 

de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas.  

8.7. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.  

8.7.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte 

e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 

PERCENTUAL de 10% a 30 % para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 

individuais. 

8.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021.  

8.9. Os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, dentro de seu período de 

validade.  

8.9.1. Considerar-se-ão validos documentos emitidos no original ou por qualquer processo de cópia 

autenticada por cartório competente ou por servidor do Setor de Compras Públicas desta Administração, 

ou por via eletrônica (internet), desde que devidamente autorizado pelo órgão competente.  

8.9.2. Os documentos emitidos eletronicamente terão sua validade/autenticidade verificada pela internet, 

e os demais deverão ser encaminhados com autenticação/reconhecimento de firma digital ou por meio 

idôneo que permita a verificação por parte do pregoeiro.  

8.9.3. Serão aceitos documentos digitalizados com assinatura original, bem como documentos assinados 

digitalmente, sendo que em caso de dúvidas o Pregoeiro poderá realizar diligência para confirmação da 

autenticidade e validade do documento.  

8.9.4. A verificação pelo pregoeiro nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

8.9.5. Em caso de dúvida sobre a autenticidade de documento, o Pregoeiros PODERÁ solicitar o envio 
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dos documentos originais e/ou suas devidas cópias autenticadas.  

8.10. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto.  

8.11. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 

o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). (Anexo III – Declaração Unificada).  

8.12. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. (Anexo III – Declaração Unificada).  

8.13. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

(Anexo III – Declaração Unificada).  

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º):  

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas;  

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital.  

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.  

8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

8.19. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização nos moldes do art. 43 da Lei nº 123/2006. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.20. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
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8.21. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 

a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.22. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

08.23. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 

de registro de preços.  

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços.  

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado.  

 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:  

10.1.1.dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  

10.1.2.dos licitantes que mantiverem sua proposta original  

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 10.2.1.A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.  

10.2.2.Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  
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10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou  

10.3.2.quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.  

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original 

para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima 

do preço do adjudicatário; ou  

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 

a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

11. DOS RECURSOS  

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante:  

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.  

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.  

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos.  

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

http://bll.org.br. 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  



-

 

 
 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando:  

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra, quando for o caso;  

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação; 

12.1.5. fraudar a licitação; 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa;  

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e  

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade.  

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.  

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.  

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado.  

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% 
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a 30% do valor do contrato licitado.  

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação.  

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos.  

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 

do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,  e 

seguirá o procedimento disposto no Decreto Municipal nº 3.901/2024. 

12.11. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados.  

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
3.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame.  

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

seguinte meio: plataforma Bolsa de Licitações do Brasil através do site http://bll.org.br ou ainda pelo e-

mail institucional: licitacao@otaciliocosta.sc.gov.br. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

14.1.Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

http://bll.org.br/
mailto:licitacao@otaciliocosta.sc.gov.br
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certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro.  

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF.  

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório.  

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público.  

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), endereço eletrônico https://otaciliocosta.sc.gov.br/ e Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – 

BLL www.bll.org.br . 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I -   Relação de Itens; 

ANEXO II – Termo de Referência 

ANEXO III – Declaração Conjunta;  

ANEXO IV – Modelo de proposta;  

ANEXO V –  Minuta Ata Registro Preços; 

ANEXO VI-  ETP 

 

Otacílio Costa/SC, 18 de outubro de 2024. 

 

 

 

Fabiano Baldessar de Souza 

Prefeito Municipal 
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE OTACILIO COSTA
Avenida Vidal Ramos Junior, 228 - Centro - Otacílio Costa
CEP: 88540-000 CNPJ: 75.326.066/0001-75 Telefone: (49) 3221-8000

EspecificaçãoNº Unid.Quantidade Preço Unitário Preço Total

ANEXO I
RELAÇÃO DOS ITENS DA LICITAÇÃO

1 UN MARMITA - TAMANHO GRANDE ACONDICIONADA EM
EMBALAGEM DESCARTÁVEL  (MARMITEX TIPO ISOPOR
OU ALUMÍNIO)  As marmitas devem ser específicas para
cada tipo de preparação (quente, fria e salada) e
acompanhadas de  garfo e faca descartáveis.
ESPECIFICAÇÕES DA COMPOSIÇÃO, CONFORME
TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO II DO EDITAL;

23,9700 679.549,5028.350,000

2 UN REFEIÇÕES (ALMOÇO E JANTAR) E FERIADOS,
QUANDO NECESSÁRIO;
Cada porção (buffet ou marmita) deverá ser composta
CONFORME ESPEFICICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO
DE REFERÊNCIA, ANEXO II DO EDITAL;
Os serviços de “buffet” compreendem almoço e jantar (de
segunda a domingo, e feriados quando
necessário). Os serviços serão solicitados por demanda dos
projetos das secretarias municipais.

33,1900 275.477,008.300,000

Total Geral:(Valores expressos em Reais R$) 955.026,50

Sistema: Compras - Usuário: roveni.hamann. Emissão: 17/10/2024, às 18:23:05. Protocolo: 24149c9c-a895-4815-95e5-6fd607d9f419



 

 

ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA  

1. OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Referência, registro de preços para futura e eventual 

contratação de empresa especializada em fornecimento de marmitas e refeições para os funcionários da Prefeitura 

Municipal de Otacílio Costa conforme descritos e estabelecidas as quantidades na tabela abaixo: 

Item: MARMITA - TAMANHO GRANDE ACONDICIONADA EM EMBALAGEM DESCARTÁVEL 

(MARMITEX TIPO ISOPOR OU ALUMÍNIO) 

As marmitas devem ser específicas para cada tipo de preparação (quente, fria e salada) e acompanhadas de 

garfo e faca descartáveis. 

Composição de cada porção (buffet ou marmita): 

1. Alimentos principais: 
o Arroz 

o Feijão 

o 170 gramas de carne (com dois tipos de carne preparados de formas diversas) 

o Duas guarnições 

o Dois tipos de salada (embalados separadamente) 

 

2. Tipos de carne: 
o Bovina: Acém, bisteca, costela, coxão mole, cupim, lagarto, músculo, paleta, patinho, carne 

moída, etc. 

o Suína: Bisteca, lombo, pernil. 

o Frango: Filé de peito, sobrecoxa, coxa. 

o Peixe: Filé ou cubos de pescado, sem espinho ou ossos. 

Obs.: Itens como ovo e embutidos não são considerados como carne, mas podem ser enviados como 

adicionais, a critério da licitante vencedora. 

3. Tipos de guarnição: 
o Macarrão com molhos variados 

o Lasanha de carne ou frango 

o Suflê de legumes 

o Purê de batata 

o Virado de feijão 

o Bolinho de arroz 

o Polenta frita ou cremosa 

o Nhoque, entre outros. 

 

4. Tipos de salada: 
o Legumes ou verduras crus ou cozidos 

o Salpicão 

o Maionese 



 

 

o Outros tipos de salada, embalados separadamente em potes plásticos. 

 

Item: REFEIÇÕES (ALMOÇO E JANTAR) E FERIADOS, QUANDO NECESSÁRIO 

Cada porção (buffet ou marmita) deverá ser composta, no mínimo, por: 

1. Alimentos principais: 
o Arroz 

o Feijão 

o 170 gramas de carne (com dois tipos de carne preparados de formas diversas) 

o Duas guarnições 

o Dois tipos de salada (embalados separadamente) 

 

2. Tipos de carne: 
o Bovina: Acém, bisteca, costela, coxão mole, cupim, lagarto, músculo, paleta, patinho, carne 

moída, entre outros. 

o Suína: Bisteca, lombo e pernil. 

o Frango: Filé de peito, sobrecoxa, coxa. 

o Peixe: Filé ou cubos de pescado que não contenham espinhos ou ossos. 

Obs.: Itens como ovo e embutidos não são considerados como carne, mas podem ser enviados como 

adicionais, a critério da licitante vencedora. 

3. Tipos de guarnição: 
o Macarrão com molhos variados 

o Lasanha de carne ou frango 

o Suflê de legumes 

o Purê de batata 

o Virado de feijão 

o Bolinho de arroz 

o Polenta frita ou cremosa 

o Nhoque, entre outros. 

 

4. Tipos de salada: 
o Legumes ou verduras crus ou cozidos 

o Salpicão 

o Maionese 

o Outros tipos de salada. 

ADMINISTRAÇÃO  

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  800  R$                            23,97   R$                       19.176,00  

REFEIÇÃO  200  R$                            33,19   R$                         6.638,00  

    R$                       25.814,00  
    



 

 

GABINETE DO PREFEITO 

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  200  R$                            23,97   R$                         4.794,00  

REFEIÇÃO  200  R$                            33,19   R$                         6.638,00  

    R$                       11.432,00  
    

OBRAS  

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  8950  R$                            23,97   R$                     214.531,50  

REFEIÇÃO  1000  R$                            33,19   R$                       33.190,00  

    R$                     247.721,50  
    

AGRICULTURA 

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  4500  R$                            23,97   R$                     107.865,00  

REFEIÇÃO  300  R$                            33,19   R$                         9.957,00  

    R$                     117.822,00  
    

EDUCAÇÃO 

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  2900  R$                            23,97   R$                       69.513,00  

REFEIÇÃO  300  R$                            33,19   R$                         9.957,00  

    R$                       79.470,00  
    

MEIO AMBIENTE  

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  5000  R$                            23,97   R$                     119.850,00  

REFEIÇÃO  500  R$                            33,19   R$                       16.595,00  

    R$                     136.445,00  
    

SAÚDE  

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  1300  R$                            23,97   R$                       31.161,00  

REFEIÇÃO  1000  R$                            33,19   R$                       33.190,00  

    R$                       64.351,00  
    

HABITAÇÃO 

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  3600  R$                            23,97   R$                       86.292,00  

REFEIÇÃO  250  R$                            33,19   R$                         8.297,50  

    R$                       94.589,50  
    



 

 

SAMU 

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  500  R$                            23,97   R$                       11.985,00  

REFEIÇÃO  1650  R$                            33,19   R$                       54.763,50  

    R$                       66.748,50  
    

BOMBEIROS 

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  500  R$                            23,97   R$                       11.985,00  

REFEIÇÃO  2800  R$                            33,19   R$                       92.932,00  

    R$                     104.917,00  
    

POLICIA MILITAR 

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  100  R$                            23,97   R$                         2.397,00  

REFEIÇÃO  100  R$                            33,19   R$                         3.319,00  

    R$                         5.716,00  

 

O valor total estimado da contratação é de R$955.026,50 

 

1.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, podendo ser prorrogado, na forma do artigo 84 da Lei n° 

14.133/2021.  

1.2. O serviço será efetuado conforme a necessidade, conveniência e disponibilidade da Administração. 

1.3. As quantidades descritas nas tabelas acima são estimativas de consumo, não obrigando o    Município à 

aquisição total. 

 

1.4. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO DO OBJETO: 

1.4.1. O vencedor ficará obrigado a entregar o objeto licitado (marmita e/ou buffet) no prazo imediato, conforme 

solicitação, sem ônus adicionais para o Município, de segunda a domingo e feriados quando necessários (para 

atendimento ao SAMU nos domingos e feriados quando necessário) conforme programação a ser fornecida pela 

Administração Municipal. 

1.4.2. As marmitas serão retiradas no estabelecimento da vencedora por servidor devidamente autorizado pela 

secretaria que fez a solicitação. 

1.4.3. Os serviços de “buffet” compreendem almoço e jantar (de segunda a domingo, e feriados quando 

necessário). Os serviços serão solicitados por demanda dos projetos das secretarias municipais.  

1.4.4. A CONTRATADA deverá entregar a refeição tipo marmita, tamanho grande, acondicionada em 

embalagem descartável (marmita tipo isopor ou alumínio), específica para cada tipo de preparação (quentes e 

frias (saladas)), juntamente com garfo e faca descartável; 

 

      1.5. Fica assegurado a Contratante o direito de rejeitar os produtos ofertados/entregues em desacordo com as 

especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e da Ata de Registro de Preços, ficando a 

Contratada obrigada a substituir e/ou reparar os itens irregulares, no prazo de uma hora, considerando que se trata 

de alimentos para utilização imediata por parte dos servidores utilização/consumo; 
 



 

 

1.6. O aceite ou aprovação dos produtos pela Contratante não exclui a responsabilidade civil nem a ético-

profissional do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade ou disparidades com as especificações 

estabelecidas neste TR, verificadas posteriormente. 
 

3. PREPARAÇÃO DOS ALIMENTOS:  
a) As refeições diárias do tipo marmita e buffet devem ser preparadas e servidas, em conformidade com os 

procedimentos técnicos, culinários e higiênicos preconizados para serviços de alimentação, atendendo almoço e 

jantar, conforme a necessidade deste Município, sendo que o fornecimento aqui licitado é considerado único; 

b) As refeições serão preparadas com gêneros alimentícios de primeira qualidade, dentro das exigências de 

higiene e segurança alimentar, determinados pela legislação sanitária vigente;  

c) A preparação dos alimentos deverá ser realizada nas dependências da empresa, com todos os equipamentos e 

utensílios para tal fim, respeitando as condições higiênico-sanitárias necessárias para tal procedimento;  

d) As refeições diárias tipo marmita deverão ser acondicionadas em embalagens térmicas de isopor ou alumínio, 

imediatamente após o seu preparo, com o objetivo de preservar os alimentos e proporcionar o consumo adequado 

e satisfatório;  

e) A contratada deverá apresentar um cardápio semanal para que o contratante tenha acesso às opções que são 

oferecidas pela empresa fornecedora das refeições. 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:  

O município de Otacílio Costa, por meio das Secretarias de Administração, Gabinete do Prefeito, Obras, 

Agricultura, Educação, Meio Ambiente, Saúde e Habitação, reconhece a importância de garantir o fornecimento 

de refeições adequadas aos colaboradores das repartições públicas. Essas refeições são essenciais para o bom 

funcionamento das atividades do município, principalmente considerando a necessidade de servidores que 

trabalham em tempo integral, tanto nas repartições quanto em deslocamentos até as comunidades ou de volta aos 

locais de trabalho. Tais deslocamentos tornam inviável que os servidores possam retornar às suas residências para 

realizar suas refeições no horário estipulado, comprometendo sua eficiência e bem-estar. 

Dessa forma, a contratação de uma empresa especializada no preparo e fornecimento de marmitas e refeições 

torna-se indispensável. Isso visa assegurar que os colaboradores mantenham seu desempenho nas atividades 

laborais, mesmo em circunstâncias que os impeçam de fazer suas refeições em casa, garantindo a continuidade 

dos serviços prestados à população e a manutenção da saúde e disposição dos trabalhadores. Além disso, a medida 

contribui para a otimização do tempo de trabalho, evitando atrasos e perdas de produtividade decorrentes de 

longos deslocamentos. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

A contratação de uma empresa especializada para o preparo e fornecimento de refeições (almoço e jantar) visa 

garantir a alimentação adequada dos servidores públicos do município durante o expediente de trabalho, incluindo 

os finais de semana e feriados, quando necessário. O objetivo principal é atender os colaboradores que, devido à 

carga horária ou ao deslocamento até as comunidades, não conseguem retornar às suas residências para as 

refeições no intervalo estabelecido. Assim, a entrega das marmitas ou refeições preparadas garante o bem-estar 

dos funcionários e mantém a produtividade, sem comprometer o andamento das atividades essenciais. 

Cada porção deve atender a critérios nutricionais mínimos, assegurando a presença de itens como arroz, feijão, 

carne (com ao menos dois tipos preparados de forma variada), guarnições e saladas, acondicionadas 

adequadamente em embalagens descartáveis para garantir a segurança e qualidade dos alimentos. 



 

 

A contratação contempla a diversidade de carnes (bovina, suína, frango e peixe) e guarnições (como massas, 

purês e polentas), além de saladas compostas por legumes e verduras. A empresa contratada deverá ainda fornecer 

talheres descartáveis junto com as refeições e manter o padrão estabelecido quanto ao preparo e à separação 

adequada dos alimentos. Adicionais como ovo e embutidos podem ser incluídos, de acordo com o critério da 

licitante vencedora, para dar mais opções e flexibilidade ao cardápio oferecido. 

Essa solução atende às necessidades logísticas e operacionais das repartições públicas, assegurando que os 

funcionários possam cumprir suas funções sem preocupações quanto à alimentação, mesmo em deslocamentos 

longos ou em períodos de trabalho intensivo. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste certame, a empresa contratada se compromete a:  

4.1.1. Após a homologação, assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da 

convocação oficial;  

4.1.2. Manter contato com a contratante sobre quaisquer assuntos relativos ao produto, objeto do Edital, sempre 

por escrito, ressalvados os entendimentos verbais determinados pela urgência de cada caso;  

4.1.3. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, 

sem qualquer ônus para a Contratante;  

4.2. Executar o fornecimento, de acordo com a solicitação da Contratante, obedecendo à proposta apresentada, 

dentro dos padrões estabelecidos, de acordo com as especificações do Edital e deste Termo de Referência, 

responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de condição estabelecida, 

obedecendo à proposta apresentada, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do 

descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;  

4.3. Manter, durante o prazo de vigência do Contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação;  

4.4. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas reclamações se obrigam a atender 

prontamente, bem como dar ciência a Contratante, imediatamente, por escrito, de qualquer anormalidade que 

verificar quando do fornecimento ora licitado;  

4.5. Indenizar terceiros e/ou este Órgão, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por 

quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel 

observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes;  

4.6. Os preços ofertados pela empresa licitante vencedora deverão incluir todas as despesas relativas ao objeto 

contratado (tributos, seguros, encargos sociais, frete, etc.);  

4.7. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que causar ao Órgão, ou a terceiros, ainda que culposo praticado 

por seus prepostos, empregado ou mandatários, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou acompanhamento pela Contratante;  

4.8. Responsabilizar-se por todo e qualquer tipo de atuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do 

fornecimento em questão, bem como pelo contrato de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que 

envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo esta instituição de qualquer solidariedade ou responsabilidade.  

4.9. Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação ao fornecimento do 

produto. 

4.10. Disponibilizar o fornecimento do produto dentro dos padrões estabelecidos neste Termo de Referência, 

responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição 

aqui estabelecida;  

4.11. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato;  



 

 

4.12. Critérios Impactos Ambientais e sustentabilidade: 

4.12.1. Implementação de critérios ambientais, contemplando:  

4.12.1.1. Uso de produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às 

classificações e especificações determinadas pela ANVISA;  

4.12.1.2. Medidas para evitar o desperdício de água tratada, e capacitar o seu pessoal quanto ao uso racional da 

água;  

4.12.1.3. Fornecimento para os empregados dos equipamentos de segurança que se fizerem necessários (EPI), 

para a execução de serviços; 

4.12.1.4. Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e complementos que 

promovam a redução do consumo de água; 

4.12.1.5. Promover o uso racional de energia elétrica mantendo critérios especiais e privilegiados para aquisição 

de produtos e equipamentos que apresentem eficiência enérgica e redução de consumo 

 

 

5. EXECUÇÃO CONTRATUAL 

5.1. O serviço descrito pelo item Objeto, deverá ter vigência após a assinatura da Ata, pelo prazo de 12 meses, 

podendo ser prorrogado conforme a Legislação. 

5.2. Todas as despesas com a prestação dos serviços correrão por conta do fornecedor, despesas estas previstas 

e/ou computadas na proposta. 

5.3. A não prestação dos serviços dentro do prazo ensejará a revogação desta ata e a aplicação das sanções legais 

previstas. 

5.4. A prestação dos serviços e a emissão da respectiva nota fiscal estão condicionadas ao recebimento da 

Autorização de Fornecimento ou outro documento equivalente. 

5.6. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 

em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 

empregados, mesmo após ter sido recebido definitivamente o objeto do contrato. 
 

6. DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO E REAJUSTE 

6.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da NFE. A nota fiscal eletrônica deverá 

ser enviada no seguinte e-mail: nf@otaciliocosta.sc.gov.br. 

6.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento 

ocorrerá 20 (vinte) dias após a data de sua apresentação válida. 

6.3. O Pagamento será procedido através de depósito em conta corrente cujo contratado é titular, mediante a 

apresentação de Nota Fiscal, em via original, devidamente preenchida, não podendo conter emendas, rasuras, 

acréscimo ou entrelinhas. 

 

Dos reajustes: 

6.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, ou, 

ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual, que desequilibrem a relação econômico-financeira do preço registrado, e a fim de restabelecer as 

condições efetivas da proposta inicialmente registrada, o preço poderá ser revisto. 

I - a comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, notas fiscais 

de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do 

momento do pedido de desoneração do compromisso; 

 



 

 

II - reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, a Administração formalmente revisará o preço a 

fim de readequar as condições efetivas da proposta inicialmente registrada. 

 

7. GESTÃO DO CONTRATO: 

7.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

7.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei 

nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

7.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila 

(Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

7.1.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, 

art. 117, §1º). 

 

7.1.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 

a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§2º). 

7.1.5. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

7.1.6. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade; 

7.17. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 

execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

7.1.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 

da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

7.1.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

7.1.10. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 

à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, §1º). 

7.1.11. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

7.1.12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

7.1.13. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao 

SICAF. 

7.1.14. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais, Estaduais 

e Municipais, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

7.1.15. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

7.2. DA EXECUÇÃO 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 



 

 

I - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por fiscal (is) ou por seu(s) respectivo(s) 

substituto(s); 

II - Compete ao Fiscal do Contrato abaixo identificado exercer a verificação concreta do objeto, devendo o 

servidor designado verificar a qualidade e procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar 

informações ao gestor do contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a 

contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc. Dentre as responsabilidades 

do(s) fiscal(is) está a necessidade de anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário para a regularização de 

eventuais faltas ou defeitos observados; 

III- Compete aos gestores dos contratos exercerem a administração do contrato, com atribuições voltadas para o 

controle das questões documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados 

conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do contrato, verificar a 

necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade de realização de 

reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos respectivos termos aditivos, etc. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, menor 

preço, com base no artigo 28, inciso I, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos 14.133/21. 

8.1.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a 

cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.1.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

8.1.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

8.1.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

8.1.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.1.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, 

quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.1.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 

 

8.1.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, 

caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

8.1.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

8.2. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

8.2.1. Habilitação Jurídica:  

- Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

- Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

- Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

- Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para 

funcionamento no Brasil; 

- Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

- Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

- Ato de autorização para o exercício da atividade.  

8.2.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

8.2.3. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

- prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

- prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

- prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

- declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

- prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

- prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

- O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

- prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

- caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral. 

9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

Dotação: Recursos Próprios:  

 

 015 – Secretaria de Administração R$25.814,00 

 003 – Gabinete do Prefeito R$11.432,00 

 069 – Secretaria de Obras, Transportes e Serviços Urbanos R$247.721,50 

 081 – Agricultura R$117.822,00 

 062 – Secretaria de Educação R$79.470,00 

 107 – Secretaria de Meio Ambiente R$136.445,00 

 023 – Fundo Municipal de Saúde R$64.589,50 

 127 – Secretaria de Habitação R$94.589,50 

 029 recurso 1054 – SAMU R$66.748,50 

 136, recurso 0117 – Bombeiros R$104.917,00 

 103, recurso 0010  – Polícia Militar R$5.716,00  

 

9.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Otacílio Costa/SC, 14 de outubro de 2024. 

________________________________ 

ALAIR XAVIER 

Secretário de Administração 



-

 

 
 

 

ANEXO III 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2024 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

1.1. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE APRESENTARÁ 

JUNTO AOS DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

a) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 

b) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

c) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, 

inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 

d) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do 

instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 

apresentados. 

e) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

f) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

g) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprego 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 

(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

h) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal/88. 

i) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 

123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de 

preferência.  

( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 

1.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 

Otacílio Costa/SC, ______de ______________  de 2024. 

 

Local e data:     

 

                               __________________________________________________________ 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 



-

 

 
 

 

ANEXO IV 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2024 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na Forma 

Eletrônica nº 034/2024, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo I do Edital. PROPOSTA: R$ 

(Por extenso) 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

 

De acordo com o especificado no Anexo II, do Edital. 

 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 

com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA 

PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 

 

 

 

 

 



-

 

 
 

 

ANEXO V 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ................................ /2.024 

 

No dia ______ do mês de _______ do ano de 2024 compareceram, de um lado a(o) PREFEITURA 

MUNICIPAL OTACÍLIO COSTA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 

75.326.066/0001-75, com sede administrativa localizada na Avenida Vidal Ramos Junior, 228, 

bairro Centro, CEP nº 88540000, nesta cidade de Otacílio Costa,SC, representado pelo Prefeito em 

exercício, o Sr(a) FABIANO BALDESSAR DE SOUZA, doravante denominada 

ADMINISTRAÇÃO, e as empresas abaixo qualificadas, doravante denominadas DETENTORAS 

DA ATA, que firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o resultado 

do julgamento da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº ______/2024, Processo licitatório 

nº _____________/2024 que selecionou a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, 

objetivando o(a)  _____________________________________ 

Abaixo segue os licitantes que participaram da licitação e que tiveram itens vencedores: 

 

NOME DA EMPRESA ITENS 

  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO 

1.1. Fazem parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, independente de transcrição, o Pregão 

Eletrônico nº ___/2xxx, seus anexos, a proposta da CONTRATADA, e todos os demais documentos 

referentes ao objeto contratual, que não contrariem o disposto neste instrumento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. Constitui o objeto do presente instrumento o REGISTRO DE PREÇO PARA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE_____________________________________________, conforme quantidades 

e especificações indicados na CLÁUSULA TERCEIRA deste instrumento e no Pregão Eletrônico nº. 

____/xxxx.  

2.2. A prestação dos serviços/entrega de objeto, deve ocorrer em estrita conformidade com o Termo de 

Referência anexo ao edital que fazem parte integrante deste instrumento, independente de transcrição. 

2.3. Toda e qualquer alteração nos serviços ora contratados somente poderá ser efetivada mediante prévia 

e expressa autorização por escrito do Município de Otacílio Costa/SC. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO REGISTRADO 

3.1. Conforme proposta final da empresa adjudicatária do certame, o valor para o fornecimento do objeto 

da presente ata de registro de preços ocorrerá conforme o valor unitário abaixo discriminado, com 

validade pelo prazo de um ano: 

 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QNT UNID 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 



-

 

 
 

 

1 

 

  

  

    

 

3.2. No preço registrado estão incluídas todas e quaisquer despesas diretas ou indiretas que venham a 

incidir sobre eles, bem como o custo de transporte, materiais, instalação, perdas, mão de obra, 

equipamento, encargos tributários, trabalhistas e previdenciários, além dos necessários e indispensáveis 

à completa execução dos serviços. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. Os recursos necessários ao cumprimento do presente instrumento correrão por conta do recurso 

indicado na ordem de compra e/ou contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 

5.1. Prazo de entrega do objeto licitado, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 

recebimento da Ordem de Compra, conforme exposto no Termo de Referência. 

5.2. A entrega ocorrerá no endereço indicado na Ordem de Fornecimento, mediante agendamento prévio 

junto ao Setor Solicitante. 

5.3. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Edital e na Proposta, devendo ser substituídos, às custas do contratado, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

5.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto. 

5.5. O prazo de garantia contra defeito e vícios de fabricação será para cada item, sem qualquer ônus 

adicional para o Município de Otacílio Costa, contados a partir do seu recebimento definitivo. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por 

igual período nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/21. 

6.2. A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos referidos 

instrumentos, observado o disposto no art. 105 da Lei Federal nº 14.133/21. 

6.3. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado dentro do prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

6.4. O pedido de prorrogação de prazo para realização dos serviços somente será conhecido pelo 

Município de Otacílio Costa caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Setor de 

Licitação, antes de expirar o prazo inicialmente estabelecido. 

6.5. Se a CONTRATADA deixar de executar os serviços dentro das especificações estabelecidas, será 

responsável pela imediata substituição ou regularização do serviço/objeto rejeitado e o tempo 

despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e seus 

anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 



-

 

 
 

 

7.2. Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido no item DAS CONDIÇÕES PARA 

ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

7.3. Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com a emissão da ordem 

de compra, mediante agendamento prévio junto a secretaria solicitamte. 

7.3.1. Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também constituem obrigações 

exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força de trabalho própria e as suas expensas. 

7.4. O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações do Pregão e da proposta. 

7.5. O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será conhecido pelo Município 

de Otacílio Costa, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e encaminhado a Secretaria 

Solicitante, antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido. 

7.6. Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos ou incorreções, 

resultantes da entrega. 

7.6.1. Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que atendam 

satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, durabilidade e 

praticidade. 

7.7. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal a 

disponibilização, nos locais indicados pelo Município, conforme quantitativos dos produtos adjudicados, 

tais como transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, se ocorrerem.  

7.9. Substituir, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da entrega, estiverem 

com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em desacordo com as condições 

necessárias estabelecidas neste instrumento. 

7.10. Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação. 

7.11. Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de acordo com 

as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que o transporte até o(s) local(is) 

de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor, bem como pelo que o método de embalagem 

deverá ser adequado à proteção efetiva de toda mercadoria contra choques e intempéries durante o 

transporte. 

7.12. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 

deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da entrega do(s) 

produto(s), num prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, salvo quando o defeito for, 

comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o tempo extra despendido poderá ser 

computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

7.13. Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 

7.14. Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação. 

7.15. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 

obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por 

terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente 

Instrumento. 

7.16. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente ao 

Município de Otacílio Costa ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 

7.17. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 



-

 

 
 

 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1. O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 104 da Lei 

Federal n° 14.133/21.  

8.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei Federal nº 

14.133/21, as especificadas no Edital. 

8.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato/Ata de registro de preço;  

8.4. Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, respeitando os 

prazos para atendimentos;  

8.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante vencedor;  

8.6. Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital e no Instrumento Contratual;  

8.7. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato/ ata de 

registro de preço. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO  

9.1 - A entrega do produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo 

Município de Otacílio Costa, por intermédio de fiscal designado por Portaria, que acompanhará a entrega 

do produto/prestação do serviço, de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos para 

entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer 

reclamações ou solicitações havidas. 

 

9.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o Município de 

Otacílio Costa e terá as seguintes atribuições: 

a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias ao perfeito 

entendimento pelos licitantes. 

b) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e da proposta, 

principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc.  

c) Assegurar à CONTRATADA acesso as suas dependências, por ocasião da entrega da mercadoria. 

d) Agir e decidir em nome do Município de Otacílio Costa inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s) 

fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas.  

e) Comunicar oficialmente à CONTRATADA quanto à rejeição do(s) produto(s). 

f) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita compatibilidade entre 

o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado. 

g) Exigir da CONTRATADA o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas. 

h) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela CONTRATADA, de condições 

previstas neste instrumento. 

i) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à CONTRATADA, no tocante ao fiel 

cumprimento do disposto neste instrumento. 

j) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à CONTRATADA. 

k) Instruir o(s) recurso(s) da CONTRATADA no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), 

quando essa discordar do Município de Otacílio Costa. 

l) No exercício de suas atribuições fica assegurado à FISCALIZAÇÃO, sem restrições de qualquer 

natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste 

instrumento, pelo mesmo julgados necessários. 



-

 

 
 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 

10.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 30º (trigésimo) 

dias, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, 

com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se o art. 141, da Lei 

Federal nº 14.133/21, sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado (se 

for o caso), conforme determina a legislação vigente. 

10.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao 

responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota Fiscal para 

pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

10.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos 

serviços prestados pela fiscalização do Município de Otacílio Costa e cumprimento pela empresa de 

todas as condições pactuadas. 

10.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de Otacílio Costa, 

informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem de 

Compra. 

10.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela 

será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 

situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de 

Otacílio Costa. 

10.2 – A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para 

cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da CONTRATADA.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTAMENTO 

11.1 - Caso o prazo do contrato ultrapasse um ano, a contar da formulação da proposta ou do orçamento 

a que esta se referir, o reajuste se dará pelo índice INPC. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA AMPLIAÇÃO E DA REDUÇÃO 

12.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive 

o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

12.2 - Os acréscimos e supressões do objeto, quando for formalizado o contrato, observarão o disposto 

no art. 124 a 130, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não 

veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, 

sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de Otacílio 

Costa, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário 

ou de substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a 10 



-

 

 
 

 

(dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da 

mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de 

substituição/reposição. 

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução imperfeita 

do objeto. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a 

mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou 

de substituição/reposição. 

e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei Federal nº 14.133/21, nos casos 

de: 

1. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

2. dar causa à inexecução total do contrato; 

3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei Federal nº 

14.133/21, nos casos de: 

1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

13.2 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

14.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

14.1.1 - Descumprir as condições da ata de Registro de Preços; 

14.1.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

14.1.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado e estiverem presentes razões de interesse público. 

14.1.4 - O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador. 

14.1.5 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato 

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de 

força maior devidamente comprovados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


-

 

 
 

 

15.1 - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas regida pela Lei Federal nº 

14.133/21, Decreto Municipal nº 3.442/2023 e, com aplicação subsidiária da Instrução Normativa 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, ainda, aplicando-lhe supletivamente os princípios da teoria 

geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

15.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei e suas alterações, recorrendo-se à analogia, 

aos costumes e aos princípios gerais do direito.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1 - Fica eleito o foro da cidade de Otacílio Costa/SC para dirimir as questões decorrentes deste 

instrumento ou de sua execução, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que 

seja. 

16.2 - Por estarem justos e contratados, as partes contratantes, assinam o presente instrumento contratual, 

em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos efeitos. 

 

Otacílio Costa - SC, xxx de xxx de 2024. 

 

Por xxxxx  

CONTRATADA_____________________________________________ 

MUNICÍPIO DE OTACÍLIO COSTA - SC 

Prefeito 

 

__________________________________________ 

xxxxxxxxxxxxx 

CNPJ/MF: xxxxx 
 



 

 

 

ANEXO VI 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

O município de Otacílio Costa, por meio das Secretarias de Administração, Gabinete do Prefeito, Obras, 

Agricultura, Educação, Meio Ambiente, Saúde e Habitação, reconhece a importância de garantir o fornecimento 

de refeições adequadas aos colaboradores das repartições públicas. Essas refeições são essenciais para o bom 

funcionamento das atividades do município, principalmente considerando a necessidade de servidores que 

trabalham em tempo integral, tanto nas repartições quanto em deslocamentos até as comunidades ou de volta aos 

locais de trabalho. Tais deslocamentos tornam inviável que os servidores possam retornar às suas residências para 

realizar suas refeições no horário estipulado, comprometendo sua eficiência e bem-estar. 

Dessa forma, a contratação de uma empresa especializada no preparo e fornecimento de marmitas e refeições 

torna-se indispensável. Isso visa assegurar que os colaboradores mantenham seu desempenho nas atividades 

laborais, mesmo em circunstâncias que os impeçam de fazer suas refeições em casa, garantindo a continuidade 

dos serviços prestados à população e a manutenção da saúde e disposição dos trabalhadores. Além disso, a medida 

contribui para a otimização do tempo de trabalho, evitando atrasos e perdas de produtividade decorrentes de 

longos deslocamentos. 

 

2. ALINHAMENTO COM PCA 

A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes e 

metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações 

ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, 

programas e processos. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste certame, a empresa contratada se compromete a:  

3.1.1. Após a homologação, assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da 

convocação oficial;  

3.1.2. Manter contato com a contratante sobre quaisquer assuntos relativos ao produto, objeto do Edital, sempre 

por escrito, ressalvados os entendimentos verbais determinados pela urgência de cada caso;  

3.1.3. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, 

sem qualquer ônus para a Contratante;  

3.2. Executar o fornecimento, de acordo com a solicitação da Contratante, obedecendo à proposta apresentada, 

dentro dos padrões estabelecidos, de acordo com as especificações do Edital e deste Termo de Referência, 

responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de condição estabelecida, 

obedecendo à proposta apresentada, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do 

descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;  

3.3. Manter, durante o prazo de vigência do Contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação;  

3.4. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas reclamações se obrigam a atender 

prontamente, bem como dar ciência a Contratante, imediatamente, por escrito, de qualquer anormalidade que 

verificar quando do fornecimento ora licitado;  

3.5. Indenizar terceiros e/ou este Órgão, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por 

quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel 

observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes;  



 

 

3.6. Os preços ofertados pela empresa licitante vencedora deverão incluir todas as despesas relativas ao objeto 

contratado (tributos, seguros, encargos sociais, frete, etc.);  

3.7. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que causar ao Órgão, ou a terceiros, ainda que culposo praticado 

por seus prepostos, empregado ou mandatários, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou acompanhamento pela Contratante;  

3.8. Responsabilizar-se por todo e qualquer tipo de atuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do 

fornecimento em questão, bem como pelo contrato de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que 

envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo esta instituição de qualquer solidariedade ou responsabilidade.  

3.10. Disponibilizar o fornecimento do produto dentro dos padrões estabelecidos neste Termo de Referência, 

responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição 

aqui estabelecida;  

3.11. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato;  

3.12. Critérios Impactos Ambientais e sustentabilidade: 

3.12.1. Implementação de critérios ambientais, contemplando:  

3.12.1.1. Uso de produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às 

classificações e especificações determinadas pela ANVISA;  

3.12.1.2. Medidas para evitar o desperdício de água tratada, e capacitar o seu pessoal quanto ao uso racional da 

água;  

3.12.1.3. Fornecimento para os empregados dos equipamentos de segurança que se fizerem necessários (EPI), 

para a execução de serviços; 

3.12.1.4. Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e complementos que 

promovam a redução do consumo de água; 

3.12.1.5. Promover o uso racional de energia elétrica mantendo critérios especiais e privilegiados para aquisição 

de produtos e equipamentos que apresentem eficiência enérgica e redução de consumo 

 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

4.1. Os quantitativos estimados abaixo estão em conformidade com a média de utilização dos mesmos objetos 

nos últimos anos pelo município:  

Item: MARMITA - TAMANHO GRANDE ACONDICIONADA EM EMBALAGEM DESCARTÁVEL 

(MARMITEX TIPO ISOPOR OU ALUMÍNIO) 

As marmitas devem ser específicas para cada tipo de preparação (quente, fria e salada) e acompanhadas de 

garfo e faca descartáveis. 

Composição de cada porção (buffet ou marmita): 

1. Alimentos principais: 
o Arroz 

o Feijão 

o 170 gramas de carne (com dois tipos de carne preparados de formas diversas) 

o Duas guarnições 

o Dois tipos de salada (embalados separadamente) 

 

2. Tipos de carne: 
o Bovina: Acém, bisteca, costela, coxão mole, cupim, lagarto, músculo, paleta, patinho, carne 

moída, etc. 



 

 

o Suína: Bisteca, lombo, pernil. 

o Frango: Filé de peito, sobrecoxa, coxa. 

o Peixe: Filé ou cubos de pescado, sem espinho ou ossos. 

Obs.: Itens como ovo e embutidos não são considerados como carne, mas podem ser enviados como 

adicionais, a critério da licitante vencedora. 

3. Tipos de guarnição: 
o Macarrão com molhos variados 

o Lasanha de carne ou frango 

o Suflê de legumes 

o Purê de batata 

o Virado de feijão 

o Bolinho de arroz 

o Polenta frita ou cremosa 

o Nhoque, entre outros. 

 

4. Tipos de salada: 
o Legumes ou verduras crus ou cozidos 

o Salpicão 

o Maionese 

o Outros tipos de salada, embalados separadamente em potes plásticos. 

 

Item: REFEIÇÕES (ALMOÇO E JANTAR) E FERIADOS, QUANDO NECESSÁRIO 

Cada porção (buffet ou marmita) deverá ser composta, no mínimo, por: 

1. Alimentos principais: 
o Arroz 

o Feijão 

o 170 gramas de carne (com dois tipos de carne preparados de formas diversas) 

o Duas guarnições 

o Dois tipos de salada (embalados separadamente) 

 

2. Tipos de carne: 
o Bovina: Acém, bisteca, costela, coxão mole, cupim, lagarto, músculo, paleta, patinho, carne 

moída, entre outros. 

o Suína: Bisteca, lombo e pernil. 

o Frango: Filé de peito, sobrecoxa, coxa. 

o Peixe: Filé ou cubos de pescado que não contenham espinhos ou ossos. 

Obs.: Itens como ovo e embutidos não são considerados como carne, mas podem ser enviados como 

adicionais, a critério da licitante vencedora. 

3. Tipos de guarnição: 
o Macarrão com molhos variados 



 

 

o Lasanha de carne ou frango 

o Suflê de legumes 

o Purê de batata 

o Virado de feijão 

o Bolinho de arroz 

o Polenta frita ou cremosa 

o Nhoque, entre outros. 

 

4. Tipos de salada: 
o Legumes ou verduras crus ou cozidos 

o Salpicão 

o Maionese 

o Outros tipos de salada. 

 

ADMINISTRAÇÃO  

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  800  R$                            23,97   R$                       19.176,00  

REFEIÇÃO  200  R$                            33,19   R$                         6.638,00  

    R$                       25.814,00  
    

GABINETE DO PREFEITO 

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  200  R$                            23,97   R$                         4.794,00  

REFEIÇÃO  200  R$                            33,19   R$                         6.638,00  

    R$                       11.432,00  
    

OBRAS  

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  8950  R$                            23,97   R$                     214.531,50  

REFEIÇÃO  1000  R$                            33,19   R$                       33.190,00  

    R$                     247.721,50  
    

AGRICULTURA 

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  4500  R$                            23,97   R$                     107.865,00  

REFEIÇÃO  300  R$                            33,19   R$                         9.957,00  

    R$                     117.822,00  
    

EDUCAÇÃO 

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  2900  R$                            23,97   R$                       69.513,00  



 

 

REFEIÇÃO  300  R$                            33,19   R$                         9.957,00  

    R$                       79.470,00  
    

MEIO AMBIENTE  

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  5000  R$                            23,97   R$                     119.850,00  

REFEIÇÃO  500  R$                            33,19   R$                       16.595,00  

    R$                     136.445,00  
    

SAÚDE  

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  1300  R$                            23,97   R$                       31.161,00  

REFEIÇÃO  1000  R$                            33,19   R$                       33.190,00  

    R$                       64.351,00  
    

HABITAÇÃO 

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  3600  R$                            23,97   R$                       86.292,00  

REFEIÇÃO  250  R$                            33,19   R$                         8.297,50  

    R$                       94.589,50  
    

SAMU 

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  500  R$                            23,97   R$                       11.985,00  

REFEIÇÃO  1650  R$                            33,19   R$                       54.763,50  

    R$                       66.748,50  
    

BOMBEIROS 

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  500  R$                            23,97   R$                       11.985,00  

REFEIÇÃO  2800  R$                            33,19   R$                       92.932,00  

    R$                     104.917,00  
    

POLICIA MILITAR 

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  100  R$                            23,97   R$                         2.397,00  

REFEIÇÃO  100  R$                            33,19   R$                         3.319,00  

    R$                         5.716,00  

    

O valor total estimado da contratação é de R$955.026,50 

 

1.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, podendo ser prorrogado, na forma do artigo 84 da Lei n° 

14.133/2021.  



 

 

1.2. O serviço será efetuado conforme a necessidade, conveniência e disponibilidade da Administração. 

1.3. As quantidades descritas nas tabelas acima são estimativas de consumo, não obrigando o    Município à 

aquisição total. 

 

1.4. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO DO OBJETO: 

1.4.1. O vencedor ficará obrigado a entregar o objeto licitado (marmita e/ou buffet) no prazo imediato, conforme 

solicitação, sem ônus adicionais para o Município, de segunda a domingo e feriados quando necessários (para 

atendimento ao SAMU nos domingos e feriados quando necessário) conforme programação a ser fornecida pela 

Administração Municipal. 

1.4.2. As marmitas serão retiradas no estabelecimento da vencedora por servidor devidamente autorizado pela 

secretaria que fez a solicitação. 

1.4.3. Os serviços de “buffet” compreendem almoço e jantar (de segunda a domingo, e feriados quando 

necessário). Os serviços serão solicitados por demanda dos projetos das secretarias municipais.  

1.4.4. A CONTRATADA deverá entregar a refeição tipo marmita, tamanho grande, acondicionada em 

embalagem descartável (marmita tipo isopor ou alumínio), específica para cada tipo de preparação (quentes e 

frias (saladas)), juntamente com garfo e faca descartável; 

 

      1.5. Fica assegurado a Contratante o direito de rejeitar os produtos ofertados/entregues em desacordo com as 

especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e da Ata de Registro de Preços, ficando a 

Contratada obrigada a substituir e/ou reparar os itens irregulares, no prazo de uma hora, considerando que se trata 

de alimentos para utilização imediata por parte dos servidores utilização/consumo; 
 

1.6. O aceite ou aprovação dos produtos pela Contratante não exclui a responsabilidade civil nem a ético-

profissional do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade ou disparidades com as especificações 

estabelecidas neste TR, verificadas posteriormente. 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

O levantamento de mercado consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da 

escolha do tipo de solução a contratar. Após a verificação do objeto demandando e dos requisitos da contratação), 

a Administração Pública realizou o levantamento de mercado e identificou características: 

I – O objeto demandado possui contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas;  

II – Em razão da baixa complexidade do objeto demandado não será necessário a realização de audiência e/ou 

consulta pública, junto ao mercado para coleta de contribuições;  

III - Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige a contratação de empresa 

especializada cujo o ramo de atividade seja compatível como objeto pretendido;.  

IV - Não se observou maiores variações quanto à execução do objeto no que se refere ao papel da empresa a qual 

se pretende contratar. Assim, a variação se dá pela modalidade de licitação aplicada a cada caso, a depender da 

permissibilidade normativa.  

 

6. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

6.1. A estimativa preliminar do preço foi realizada com base no levantamento de mercado, com cotação de preços 

junto à empresas fornecedoras, para alcançar uma média mais consistente dos valores de referência.  

6.2. Ao mesmo tempo, procedeu-se à pesquisa de valores praticados pela Administração Pública. Foi elaborada 

média de preços com os orçamentos apresentados pelas empresas e os preços públicos alcançando os valores, 

constantes da tabela descrita no item 4. 
 



 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A contratação de uma empresa especializada para o preparo e fornecimento de refeições (almoço e jantar) visa 

garantir a alimentação adequada dos servidores públicos do município durante o expediente de trabalho, incluindo 

os finais de semana e feriados, quando necessário. O objetivo principal é atender os colaboradores que, devido à 

carga horária ou ao deslocamento até as comunidades, não conseguem retornar às suas residências para as 

refeições no intervalo estabelecido. Assim, a entrega das marmitas ou refeições preparadas garante o bem-estar 

dos funcionários e mantém a produtividade, sem comprometer o andamento das atividades essenciais. 

Cada porção deve atender a critérios nutricionais mínimos, assegurando a presença de itens como arroz, feijão, 

carne (com ao menos dois tipos preparados de forma variada), guarnições e saladas, acondicionadas 

adequadamente em embalagens descartáveis para garantir a segurança e qualidade dos alimentos. 

A contratação contempla a diversidade de carnes (bovina, suína, frango e peixe) e guarnições (como massas, 

purês e polentas), além de saladas compostas por legumes e verduras. A empresa contratada deverá ainda fornecer 

talheres descartáveis junto com as refeições e manter o padrão estabelecido quanto ao preparo e à separação 

adequada dos alimentos. Adicionais como ovo e embutidos podem ser incluídos, de acordo com o critério da 

licitante vencedora, para dar mais opções e flexibilidade ao cardápio oferecido. 

Essa solução atende às necessidades logísticas e operacionais das repartições públicas, assegurando que os 

funcionários possam cumprir suas funções sem preocupações quanto à alimentação, mesmo em deslocamentos 

longos ou em períodos de trabalho intensivo. 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

A adjudicação do Pregão Eletrônico para a Ata será realizada por lote, considerando que a contratação de uma 

única empresa para o preparo e fornecimento de marmitas e refeições para os colaboradores das repartições 

públicas pode gerar economia de escala. Um contrato único tende a ter um custo administrativo menor e pode 

resultar em descontos por volume, beneficiando o município com uma redução no custo total das refeições 

fornecidas. 

Gerir múltiplos contratos com diferentes fornecedores de refeições pode ser administrativamente complexo e 

oneroso. A centralização do serviço em uma única empresa facilita o gerenciamento da entrega das marmitas e 

refeições, assegurando padronização, controle de qualidade e cumprimento dos prazos, além de garantir a 

eficiência no fornecimento diário das refeições. 

Ao licitar o fornecimento de refeições por lote único através de pregão eletrônico, a Prefeitura de Otacílio Costa 

pode maximizar os benefícios econômicos e administrativos, garantindo uma gestão eficiente e contínua das 

necessidades alimentares dos servidores, otimizando tempo e recursos, sem comprometer a qualidade do serviço 

oferecido. 

 

9. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Pretende-se com a contratação garantir que os servidores tenham acesso a refeições prontas durante o expediente, 

especialmente aqueles que estão em deslocamento para as comunidades ou em funções que impedem o retorno 

para casa no horário das refeições, a produtividade é mantida, evitando atrasos e interrupções no trabalho. 

 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Não existe contratações correlatas e/ou interdependentes para essa aquisição. 

 



 

 

11. IMPACTOS AMBIENTAIS 

11.1. A solução adotada para a contratação, por sua vez, precisará recorrer ao uso de materiais descartáveis 

(Marmita) ou laváveis (buffet) para distribuição das refeições. 

Portanto, diante da necessidade do fornecimento e com as condições adequadas de higiene e segurança no 

acondicionamento dos alimentos, rapidez na distribuição, a preservação das características dos alimentos, optou-

se por esta forma de fornecimento para garantir a oferta das refeições aos discentes e atingir os objetivos da ação 

institucional, devidamente embasada nos documentos da instituição e em outros dispositivos legais. 

A contratação também requer que a fornecedora exerça práticas de sustentabilidade, conforme disposto e 

orientado no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis – Advocacia-Geral da União.  

E descrição do item 3.12 desse Estudo Técnico, onde prevê assuntos ambientais e sustentabilidade  

11.2. Respeitar e fazer cumprir a legislação de proteção ao meio ambiente, previstas nas normas regulamentadoras 

pertinentes; - Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 

sobre resíduos sólidos; 

 

12. POSICIONAMENTO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

12.1. A secretaria de Administração, declara viável esta contratação. 

 



 

 

 

ANEXO VI 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

O município de Otacílio Costa, por meio das Secretarias de Administração, Gabinete do Prefeito, Obras, 

Agricultura, Educação, Meio Ambiente, Saúde e Habitação, reconhece a importância de garantir o fornecimento 

de refeições adequadas aos colaboradores das repartições públicas. Essas refeições são essenciais para o bom 

funcionamento das atividades do município, principalmente considerando a necessidade de servidores que 

trabalham em tempo integral, tanto nas repartições quanto em deslocamentos até as comunidades ou de volta aos 

locais de trabalho. Tais deslocamentos tornam inviável que os servidores possam retornar às suas residências para 

realizar suas refeições no horário estipulado, comprometendo sua eficiência e bem-estar. 

Dessa forma, a contratação de uma empresa especializada no preparo e fornecimento de marmitas e refeições 

torna-se indispensável. Isso visa assegurar que os colaboradores mantenham seu desempenho nas atividades 

laborais, mesmo em circunstâncias que os impeçam de fazer suas refeições em casa, garantindo a continuidade 

dos serviços prestados à população e a manutenção da saúde e disposição dos trabalhadores. Além disso, a medida 

contribui para a otimização do tempo de trabalho, evitando atrasos e perdas de produtividade decorrentes de 

longos deslocamentos. 

 

2. ALINHAMENTO COM PCA 

A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes e 

metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações 

ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, 

programas e processos. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste certame, a empresa contratada se compromete a:  

3.1.1. Após a homologação, assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da 

convocação oficial;  

3.1.2. Manter contato com a contratante sobre quaisquer assuntos relativos ao produto, objeto do Edital, sempre 

por escrito, ressalvados os entendimentos verbais determinados pela urgência de cada caso;  

3.1.3. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, 

sem qualquer ônus para a Contratante;  

3.2. Executar o fornecimento, de acordo com a solicitação da Contratante, obedecendo à proposta apresentada, 

dentro dos padrões estabelecidos, de acordo com as especificações do Edital e deste Termo de Referência, 

responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de condição estabelecida, 

obedecendo à proposta apresentada, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do 

descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;  

3.3. Manter, durante o prazo de vigência do Contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação;  

3.4. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas reclamações se obrigam a atender 

prontamente, bem como dar ciência a Contratante, imediatamente, por escrito, de qualquer anormalidade que 

verificar quando do fornecimento ora licitado;  

3.5. Indenizar terceiros e/ou este Órgão, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por 

quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel 

observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes;  



 

 

3.6. Os preços ofertados pela empresa licitante vencedora deverão incluir todas as despesas relativas ao objeto 

contratado (tributos, seguros, encargos sociais, frete, etc.);  

3.7. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que causar ao Órgão, ou a terceiros, ainda que culposo praticado 

por seus prepostos, empregado ou mandatários, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou acompanhamento pela Contratante;  

3.8. Responsabilizar-se por todo e qualquer tipo de atuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do 

fornecimento em questão, bem como pelo contrato de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que 

envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo esta instituição de qualquer solidariedade ou responsabilidade.  

3.10. Disponibilizar o fornecimento do produto dentro dos padrões estabelecidos neste Termo de Referência, 

responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição 

aqui estabelecida;  

3.11. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato;  

3.12. Critérios Impactos Ambientais e sustentabilidade: 

3.12.1. Implementação de critérios ambientais, contemplando:  

3.12.1.1. Uso de produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às 

classificações e especificações determinadas pela ANVISA;  

3.12.1.2. Medidas para evitar o desperdício de água tratada, e capacitar o seu pessoal quanto ao uso racional da 

água;  

3.12.1.3. Fornecimento para os empregados dos equipamentos de segurança que se fizerem necessários (EPI), 

para a execução de serviços; 

3.12.1.4. Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e complementos que 

promovam a redução do consumo de água; 

3.12.1.5. Promover o uso racional de energia elétrica mantendo critérios especiais e privilegiados para aquisição 

de produtos e equipamentos que apresentem eficiência enérgica e redução de consumo 

 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

4.1. Os quantitativos estimados abaixo estão em conformidade com a média de utilização dos mesmos objetos 

nos últimos anos pelo município:  

Item: MARMITA - TAMANHO GRANDE ACONDICIONADA EM EMBALAGEM DESCARTÁVEL 

(MARMITEX TIPO ISOPOR OU ALUMÍNIO) 

As marmitas devem ser específicas para cada tipo de preparação (quente, fria e salada) e acompanhadas de 

garfo e faca descartáveis. 

Composição de cada porção (buffet ou marmita): 

1. Alimentos principais: 
o Arroz 

o Feijão 

o 170 gramas de carne (com dois tipos de carne preparados de formas diversas) 

o Duas guarnições 

o Dois tipos de salada (embalados separadamente) 

 

2. Tipos de carne: 
o Bovina: Acém, bisteca, costela, coxão mole, cupim, lagarto, músculo, paleta, patinho, carne 

moída, etc. 



 

 

o Suína: Bisteca, lombo, pernil. 

o Frango: Filé de peito, sobrecoxa, coxa. 

o Peixe: Filé ou cubos de pescado, sem espinho ou ossos. 

Obs.: Itens como ovo e embutidos não são considerados como carne, mas podem ser enviados como 

adicionais, a critério da licitante vencedora. 

3. Tipos de guarnição: 
o Macarrão com molhos variados 

o Lasanha de carne ou frango 

o Suflê de legumes 

o Purê de batata 

o Virado de feijão 

o Bolinho de arroz 

o Polenta frita ou cremosa 

o Nhoque, entre outros. 

 

4. Tipos de salada: 
o Legumes ou verduras crus ou cozidos 

o Salpicão 

o Maionese 

o Outros tipos de salada, embalados separadamente em potes plásticos. 

 

Item: REFEIÇÕES (ALMOÇO E JANTAR) E FERIADOS, QUANDO NECESSÁRIO 

Cada porção (buffet ou marmita) deverá ser composta, no mínimo, por: 

1. Alimentos principais: 
o Arroz 

o Feijão 

o 170 gramas de carne (com dois tipos de carne preparados de formas diversas) 

o Duas guarnições 

o Dois tipos de salada (embalados separadamente) 

 

2. Tipos de carne: 
o Bovina: Acém, bisteca, costela, coxão mole, cupim, lagarto, músculo, paleta, patinho, carne 

moída, entre outros. 

o Suína: Bisteca, lombo e pernil. 

o Frango: Filé de peito, sobrecoxa, coxa. 

o Peixe: Filé ou cubos de pescado que não contenham espinhos ou ossos. 

Obs.: Itens como ovo e embutidos não são considerados como carne, mas podem ser enviados como 

adicionais, a critério da licitante vencedora. 

3. Tipos de guarnição: 
o Macarrão com molhos variados 



 

 

o Lasanha de carne ou frango 

o Suflê de legumes 

o Purê de batata 

o Virado de feijão 

o Bolinho de arroz 

o Polenta frita ou cremosa 

o Nhoque, entre outros. 

 

4. Tipos de salada: 
o Legumes ou verduras crus ou cozidos 

o Salpicão 

o Maionese 

o Outros tipos de salada. 

 

ADMINISTRAÇÃO  

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  800  R$                            23,97   R$                       19.176,00  

REFEIÇÃO  200  R$                            33,19   R$                         6.638,00  

    R$                       25.814,00  
    

GABINETE DO PREFEITO 

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  200  R$                            23,97   R$                         4.794,00  

REFEIÇÃO  200  R$                            33,19   R$                         6.638,00  

    R$                       11.432,00  
    

OBRAS  

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  8950  R$                            23,97   R$                     214.531,50  

REFEIÇÃO  1000  R$                            33,19   R$                       33.190,00  

    R$                     247.721,50  
    

AGRICULTURA 

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  4500  R$                            23,97   R$                     107.865,00  

REFEIÇÃO  300  R$                            33,19   R$                         9.957,00  

    R$                     117.822,00  
    

EDUCAÇÃO 

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  2900  R$                            23,97   R$                       69.513,00  



 

 

REFEIÇÃO  300  R$                            33,19   R$                         9.957,00  

    R$                       79.470,00  
    

MEIO AMBIENTE  

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  5000  R$                            23,97   R$                     119.850,00  

REFEIÇÃO  500  R$                            33,19   R$                       16.595,00  

    R$                     136.445,00  
    

SAÚDE  

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  1300  R$                            23,97   R$                       31.161,00  

REFEIÇÃO  1000  R$                            33,19   R$                       33.190,00  

    R$                       64.351,00  
    

HABITAÇÃO 

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  3600  R$                            23,97   R$                       86.292,00  

REFEIÇÃO  250  R$                            33,19   R$                         8.297,50  

    R$                       94.589,50  
    

SAMU 

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  500  R$                            23,97   R$                       11.985,00  

REFEIÇÃO  1650  R$                            33,19   R$                       54.763,50  

    R$                       66.748,50  
    

BOMBEIROS 

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  500  R$                            23,97   R$                       11.985,00  

REFEIÇÃO  2800  R$                            33,19   R$                       92.932,00  

    R$                     104.917,00  
    

POLICIA MILITAR 

  QUANTIDADE   VALOR UNITÁRIO   VALOR TOTAL   

MARMITA  100  R$                            23,97   R$                         2.397,00  

REFEIÇÃO  100  R$                            33,19   R$                         3.319,00  

    R$                         5.716,00  

    

O valor total estimado da contratação é de R$955.026,50 

 

1.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, podendo ser prorrogado, na forma do artigo 84 da Lei n° 

14.133/2021.  



 

 

1.2. O serviço será efetuado conforme a necessidade, conveniência e disponibilidade da Administração. 

1.3. As quantidades descritas nas tabelas acima são estimativas de consumo, não obrigando o    Município à 

aquisição total. 

 

1.4. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO DO OBJETO: 

1.4.1. O vencedor ficará obrigado a entregar o objeto licitado (marmita e/ou buffet) no prazo imediato, conforme 

solicitação, sem ônus adicionais para o Município, de segunda a domingo e feriados quando necessários (para 

atendimento ao SAMU nos domingos e feriados quando necessário) conforme programação a ser fornecida pela 

Administração Municipal. 

1.4.2. As marmitas serão retiradas no estabelecimento da vencedora por servidor devidamente autorizado pela 

secretaria que fez a solicitação. 

1.4.3. Os serviços de “buffet” compreendem almoço e jantar (de segunda a domingo, e feriados quando 

necessário). Os serviços serão solicitados por demanda dos projetos das secretarias municipais.  

1.4.4. A CONTRATADA deverá entregar a refeição tipo marmita, tamanho grande, acondicionada em 

embalagem descartável (marmita tipo isopor ou alumínio), específica para cada tipo de preparação (quentes e 

frias (saladas)), juntamente com garfo e faca descartável; 

 

      1.5. Fica assegurado a Contratante o direito de rejeitar os produtos ofertados/entregues em desacordo com as 

especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e da Ata de Registro de Preços, ficando a 

Contratada obrigada a substituir e/ou reparar os itens irregulares, no prazo de uma hora, considerando que se trata 

de alimentos para utilização imediata por parte dos servidores utilização/consumo; 
 

1.6. O aceite ou aprovação dos produtos pela Contratante não exclui a responsabilidade civil nem a ético-

profissional do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade ou disparidades com as especificações 

estabelecidas neste TR, verificadas posteriormente. 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

O levantamento de mercado consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da 

escolha do tipo de solução a contratar. Após a verificação do objeto demandando e dos requisitos da contratação), 

a Administração Pública realizou o levantamento de mercado e identificou características: 

I – O objeto demandado possui contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas;  

II – Em razão da baixa complexidade do objeto demandado não será necessário a realização de audiência e/ou 

consulta pública, junto ao mercado para coleta de contribuições;  

III - Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige a contratação de empresa 

especializada cujo o ramo de atividade seja compatível como objeto pretendido;.  

IV - Não se observou maiores variações quanto à execução do objeto no que se refere ao papel da empresa a qual 

se pretende contratar. Assim, a variação se dá pela modalidade de licitação aplicada a cada caso, a depender da 

permissibilidade normativa.  

 

6. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

6.1. A estimativa preliminar do preço foi realizada com base no levantamento de mercado, com cotação de preços 

junto à empresas fornecedoras, para alcançar uma média mais consistente dos valores de referência.  

6.2. Ao mesmo tempo, procedeu-se à pesquisa de valores praticados pela Administração Pública. Foi elaborada 

média de preços com os orçamentos apresentados pelas empresas e os preços públicos alcançando os valores, 

constantes da tabela descrita no item 4. 
 



 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A contratação de uma empresa especializada para o preparo e fornecimento de refeições (almoço e jantar) visa 

garantir a alimentação adequada dos servidores públicos do município durante o expediente de trabalho, incluindo 

os finais de semana e feriados, quando necessário. O objetivo principal é atender os colaboradores que, devido à 

carga horária ou ao deslocamento até as comunidades, não conseguem retornar às suas residências para as 

refeições no intervalo estabelecido. Assim, a entrega das marmitas ou refeições preparadas garante o bem-estar 

dos funcionários e mantém a produtividade, sem comprometer o andamento das atividades essenciais. 

Cada porção deve atender a critérios nutricionais mínimos, assegurando a presença de itens como arroz, feijão, 

carne (com ao menos dois tipos preparados de forma variada), guarnições e saladas, acondicionadas 

adequadamente em embalagens descartáveis para garantir a segurança e qualidade dos alimentos. 

A contratação contempla a diversidade de carnes (bovina, suína, frango e peixe) e guarnições (como massas, 

purês e polentas), além de saladas compostas por legumes e verduras. A empresa contratada deverá ainda fornecer 

talheres descartáveis junto com as refeições e manter o padrão estabelecido quanto ao preparo e à separação 

adequada dos alimentos. Adicionais como ovo e embutidos podem ser incluídos, de acordo com o critério da 

licitante vencedora, para dar mais opções e flexibilidade ao cardápio oferecido. 

Essa solução atende às necessidades logísticas e operacionais das repartições públicas, assegurando que os 

funcionários possam cumprir suas funções sem preocupações quanto à alimentação, mesmo em deslocamentos 

longos ou em períodos de trabalho intensivo. 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

A adjudicação do Pregão Eletrônico para a Ata será realizada por lote, considerando que a contratação de uma 

única empresa para o preparo e fornecimento de marmitas e refeições para os colaboradores das repartições 

públicas pode gerar economia de escala. Um contrato único tende a ter um custo administrativo menor e pode 

resultar em descontos por volume, beneficiando o município com uma redução no custo total das refeições 

fornecidas. 

Gerir múltiplos contratos com diferentes fornecedores de refeições pode ser administrativamente complexo e 

oneroso. A centralização do serviço em uma única empresa facilita o gerenciamento da entrega das marmitas e 

refeições, assegurando padronização, controle de qualidade e cumprimento dos prazos, além de garantir a 

eficiência no fornecimento diário das refeições. 

Ao licitar o fornecimento de refeições por lote único através de pregão eletrônico, a Prefeitura de Otacílio Costa 

pode maximizar os benefícios econômicos e administrativos, garantindo uma gestão eficiente e contínua das 

necessidades alimentares dos servidores, otimizando tempo e recursos, sem comprometer a qualidade do serviço 

oferecido. 

 

9. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Pretende-se com a contratação garantir que os servidores tenham acesso a refeições prontas durante o expediente, 

especialmente aqueles que estão em deslocamento para as comunidades ou em funções que impedem o retorno 

para casa no horário das refeições, a produtividade é mantida, evitando atrasos e interrupções no trabalho. 

 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Não existe contratações correlatas e/ou interdependentes para essa aquisição. 

 



 

 

11. IMPACTOS AMBIENTAIS 

11.1. A solução adotada para a contratação, por sua vez, precisará recorrer ao uso de materiais descartáveis 

(Marmita) ou laváveis (buffet) para distribuição das refeições. 

Portanto, diante da necessidade do fornecimento e com as condições adequadas de higiene e segurança no 

acondicionamento dos alimentos, rapidez na distribuição, a preservação das características dos alimentos, optou-

se por esta forma de fornecimento para garantir a oferta das refeições aos discentes e atingir os objetivos da ação 

institucional, devidamente embasada nos documentos da instituição e em outros dispositivos legais. 

A contratação também requer que a fornecedora exerça práticas de sustentabilidade, conforme disposto e 

orientado no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis – Advocacia-Geral da União.  

E descrição do item 3.12 desse Estudo Técnico, onde prevê assuntos ambientais e sustentabilidade  

11.2. Respeitar e fazer cumprir a legislação de proteção ao meio ambiente, previstas nas normas regulamentadoras 

pertinentes; - Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 

sobre resíduos sólidos; 

 

12. POSICIONAMENTO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

12.1. A secretaria de Administração, declara viável esta contratação. 
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